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LEIA, COM ATENÇÃO, AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 

1. Este boletim de questões é constituído de uma proposta para elaboração de Peça(s) Forense(s). 
 - A(s) Peça(s) Forense(s) deverá(ão) ser redigida(s) AO TODO com o máximo de 360 

(trezentas e sessenta) linhas. 
 
2. Confira se, além desse boletim de questões, você recebeu as Folhas de Respostas para elaboração 

da(s) Peça(s) Forense(s). 
 
3. Nas FOLHAS DE RESPOSTAS: 
 a) Confira seu nome e número de inscrição na parte inferior da Folha de Resposta. 
 b) Nas Folhas de Respostas use apenas caneta esferográfica azul ou preta. 
 c) Quando for entregar as Folhas de Respostas, o fiscal da sua sala lhe devolverá o rodapé da 

primeira Folha de Respostas que contém seus dados, procedendo assim, a desidentificação de sua 
prova. 

LEMBRE-SE 
5. A duração desta prova é de 5 (cinco) horas, iniciando às 8:30 (oito e trinta) horas e terminando às 

13:30 (treze e trinta) horas. 
6. As Folhas de Respostas não poderão ser assinadas ou identificadas de qualquer outra forma. 
7. Não haverá substituição das Folhas de Respostas, por erro do candidato. 
8. As Folhas de Respostas e as folhas de rascunho devem ser mantidas grampeadas conforme 

entregues pelo fiscal de sua sala. 
9. É vedado o empréstimo ou troca, entre os candidatos de qualquer material de apoio à realização da 

prova. 
10. É terminantemente proibida a comunicação entre candidatos. 

 
ATENÇÃO 

11. Releia estas instruções antes de entregar a prova. 
 
12. Assine a lista de presença, na linha correspondente, o seu nome, do mesmo modo como foi 

assinado no seu documento de identidade. 
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Leia atentamente a situação abaixo e a partir dela elabore Peça(s) Forense(s) 

para a solução da situação proposta. 

 
O Ministério Público do Trabalho ajuizou ação civil pública perante o juízo da 2º 

Vara do Trabalho de Belém (processo 1000000-98-2015.5.08.0002.)  contra o Estado do 
Pará ante os seguintes fatos: 

 
1. Houve inquérito no qual restou comprovado que havia concurso público vigente 

para o cargo de professor estadual no qual foram ofertadas 40 (quarenta) vagas 
para preenchimento imediato e 60 (sessenta) vagas em cadastro de reserva. Com 
o encerramento do certame, as 40 vagas de preenchimento imediato foram 
devidamente providas. Por sua vez, foi formado cadastro de reserva com 60 
participantes. 
 

2. Após o provimento das 40 vagas, o Estado do Pará contratou, sob a modalidade 
de contratação temporária (art. 37, IX, Constituição Federal), servidores para 
exercer as mesmas atribuições de professor abrangidas pelo concurso então 
vigente; O MPT Já tinha prova da contratação de 20 (vinte) pessoas nessas 
condições. 

Diante dos fatos acima, o MPT requereu, na inicial,  que o Estado do Pará fosse 
condenado a, liminarmente,  abster-se de efetuar nova contratação temporária de 
pessoal para o cargo de professor da rede estadual, sob pena de multa diária de 
R$1.000,00, limitada a R$ 30.000,00; e no mérito, que fosse tornada definitiva a 
liminar, bem como fosse substituído o pessoal temporário por nomeação de 
candidatos aprovados no cadastro de reserva do concurso então vigente, no prazo 
máximo de 3 (três) meses. 

O juízo da 2ª Vara do Trabalho deferiu a liminar pleiteada pelo Ministério 
Público do Trabalho para determinar que o Estado do Pará se abstivesse de contratar 
novos trabalhadores sem prévia aprovação em concurso público ou de seleção pública 
para exercer as mesmas atribuições de professor da rede estadual, sob pena de 
multa por trabalhador contratado de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) a ser arcada 
pelo Estado do Pará e pelo Exmo. Secretário do Estado de Educação, solidariamente. 
Na mesma decisão, o douto juízo determinou que o Estado fosse intimado da liminar 
e notificado para comparecer à audiência inaugural designada para trinta dias depois, 
oportunidade na qual deverá apresentar a defesa pertinente, com as provas que 
entender necessárias. 

Você é o procurador a quem foi dirigida a distribuição da presente ação, com 
despacho do Exmo. Procurador Geral do Estado com a determinação de que não fosse 
manejada suspensão de liminar no presente momento processual.  

Considerando o panorama fático e jurídico apresentado, elabore a(s) peça(s) 
processual(is) cabível(is), na condição de Procurador do Estado, para a mais ampla 
defesa dos interesses do Estado do Pará. 

 

 
  


